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DO ESTADO DE SANTA CATARINA SERAFIM VENZON





PROJETO DE LEI N.º 0105.9/2012
Cria a Ação de Valorização do Artesanato no Estado de Santa Catarina e dá outras  providências.

Art. 1º Fica criada a Ação Estadual de Valorização do Artesanato no Estado de Santa Catarina, com a finalidade de contribuir para o desenvolvimento sustentável, fortalecer as tradições culturais e locais, incentivar o processo e a manutenção da geração de trabalho e renda no Estado.

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se:

I - Processo de Produção Artesanal: o procedimento em que o indivíduo domina integralmente a técnica de produção, com predominância manual, aliando criatividade e habilidade para a concepção de um produto, bem ou serviço, agregando valor cultural com ou sem expectativa econômica;
II – Artesão: o trabalhador que de forma individual exerce um ofício manual, transformando a matéria-prima bruta ou manufaturada em produto acabado, tendo o domínio técnico sobre materiais, ferramentas e processos de produção artesanal na sua especialidade, criando ou produzindo trabalhos que tenham dimensão cultural, utilizando técnica predominantemente manual, podendo contar com o auxílio de equipamentos, desde que não sejam automáticos ou duplicadores de peças; 
III – Mestre Artesão: o artesão que se notabilizou em seu ofício, legitimado pela comunidade que representa e ou reconhecido pela academia, destacando-se através do repasse de conhecimentos fundamentais da sua atividade para novas gerações;
IV – Núcleos de Produção Artesanal: o agrupamento de artesãos atuando no mesmo segmento artesanal, organizados formalmente ou não, com objetivos comuns de desenvolver e aprimorar temas pertinentes ao artesanato;
V – Núcleo de Produção Familiar: a força de trabalho constituída por membros de uma mesma família, alguns com dedicação integral e outros com dedicação parcial ou esporádica;
VI – Associação de Artesãos: instituição de direito privado, regida por estatuto social, com diretoria eleita em assembleia para períodos regulares e sem fins lucrativos, constituída com o objetivo de defender e zelar pelos interesses de seus associados;
VII – Cooperativa de Artesãos: associações de pessoas de número variável que se unem para alcançar maior eficiência na produção com ganho de qualidade e de competitividade em virtude do ganho de escala, pela otimização e redução de custos na aquisição de matéria-prima, no beneficiamento, no transporte, na distribuição e venda dos produtos;
VIII – Artesanato:  o conjunto de objetos utilizados para o cotidiano, resultante da transformação da matéria-prima com predominância manual, por indivíduo que detenha o domínio integral de uma ou mais técnicas previamente conceituadas, aliando criatividade, habilidade e valor cultural, com ou sem expectativa econômica, podendo no processo ocorrer o auxílio limitado de máquinas, ferramentas, artefatos e utensílios; e
IX – Tipologia: grupos de matéria-prima e materiais utilizados na confecção do artesanato, podendo a matéria-prima ser de origem mineral, vegetal ou animal, utilizada em seu estado natural, depois de processada artesanalmente industrialmente ou decorrente de processos de reciclagem e reaproveitamento. 

§ 1º Não será considerado artesão: 

I – aquele que trabalha de forma industrial, com o predomínio da máquina e da divisão do trabalho, do trabalho assalariado e da produção em série industrial;

II – aquele que somente realiza um trabalho manual, sem transformação da matéria-prima e fundamentalmente sem desenho próprio, sem qualidade na produção e no acabamento; e
III - aquele que realiza uma parte do processo da produção, desconhecendo o restante.

§ 2º Não será considerado artesanato o objeto que seja:

I – resultado de simples montagem, com peças industrializadas e ou produzidas por outras pessoas;

II – produtos alimentícios;
III – produto da chamada “pesca artesanal”;

IV – produto de lapidação de pedras preciosas e semipreciosas e da ourivesaria, com exceção da prata;
V – a reprodução em papel, madeira, tecido e outras matérias-primas de produtos industrializados, bem como a mera reprodução de desenhos de terceiros ou protegidos por direitos autorais; e 

VI – a pintura enquanto matéria-prima, como pintura de parede, móveis ou similares.
Art. 3º São diretrizes da Ação Estadual de Valorização do Artesanato:

I – a valorização da identidade e cultura catarinense, através da expansão e renovação da técnica do artesanato e do incentivo das entidades de apoio;

II – a integração da atividade artesanal com outros setores e programas de desenvolvimento sustentável;

III – a qualificação permanente dos artesãos e o estímulo ao aperfeiçoamento dos métodos e processos de produção;

IV – a definição dos requisitos para que os artesãos possam se beneficiar das políticas e incentivos públicos ao setor;

V – a identificação dos artesãos e das atividades artesanais, conferindo-lhes visibilidade e valorização social; e

VI – a certificação da qualidade do artesanato, valorizando os produtos e as técnicas artesanais.
Art. 4º O artesanato de Santa Catarina, desde que atendidos os critérios definidos no art. 2º desta Lei, será assim classificado para fins de certificação:

I – Artesanato Indígena: os objetos no seio de uma comunidade indígena, por seus próprios membros, onde se identifica o valor de uso, a relação social e cultural da comunidade; 
II – Artesanato Tradicional: a manifestação popular que conserva os costumes e a cultura de um determinado povo e ou região; 

III – Artesanato Típico Regional Étnico: a manifestação popular específica, identificada pela relação e manutenção dos costumes e cultura, resultado da ocupação, povoação e colonização do Estado, sendo, em geral, produtos alimentícios processados segundo métodos tradicionais, em pequena escala, e produtos de perfumaria, cosméticos e aromáticos confeccionados a partir da utilização de matéria-prima regional, sendo aceitos somente os produtos que tenham forte apelo cultural e estiverem de acordo com a legislação vigente que regulamenta a comercialização destes produtos; e
IV – Artesanato Contemporâneo: a habilidade manual que incorpore elementos de diversas culturas urbanas ou pela inovação tecnológica através do uso de novos materiais.

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de sessenta dias, a contar da data de sua publicação, nos termos do inciso III do art. 71 da Constituição Estadual.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, em

Deputado Serafim Venzon

JUSTIFICATIVA
Este projeto de lei visa proporcionar um avanço no Procarte – Programa Catarinense do Artesanato -, objetivando beneficiar os artesãos, filiados a associados junto a Instituições legalmente constituídas - Associações, Cooperativas e aos Núcleos de Produção -, que somam hoje, aproximadamente, dez mil artesãos catarinenses, que através de seu trabalho registram o fazer e o saber das mais diversas regiões catarinenses, e que se encontram devidamente cadastrados junto ao Procarte.  

É relevante a função econômica e social que representa este setor, como também é de grande importância seu aspecto cultural por sintetizar as forças vivas do fazer popular quanto ao tradicionalismo das ocupações, ao emprego de tecnologia simples, ao uso dos produtos, às formas e moldes de organização do trabalho, enfim, de tudo que diz respeito à identidade no campo artesanal como novas formas de inclusão econômica e social.

Todo esforço em se organizar esta atividade implica, de imediato, numa série de ações que visem à reestruturação do Artesanato Catarinense através de Associações, Cooperativas, Núcleos de Produção, bem como a formação de novos grupos, resultando numa efetiva e ordenada participação dos artesãos como agentes de desenvolvimento, que terão como referência este marco legal para o setor.  

Torna-se necessário e muito importante a definição de uma base conceitual para o setor artesanal, para a caracterização dos profissionais e de seus produtos, garantindo assim o apoio oficial do poder público ao artesanato e sua defesa no contexto econômico-social, de proteger e preservar os bens culturais, que é  tarefa que se impõe aos gestores públicos.

Objetivos gerais da proposta:
1 - gerar oportunidades de trabalho e renda, através da organização e fortalecimento da produção artesanal dos grupos associativos (associações, cooperativas e núcleos de produção), estimulando o aproveitamento das vocações regionais do turismo, preservando a cultura local e elevando o nível profissional, cultural, social e econômico do artesão, garantindo assim os postulados das políticas governamentais dos Governos Estadual e  Federal;

2 - respeitar o componente ecológico no que diz respeito à preservação e recuperação das fontes de matérias-primas para o artesanato;

3 - promover o artesão através de cursos de qualificação e requalificação profissional, habilitando-o para o gerenciamento de todas as etapas que envolvem a produção artesanal; e
4 - preservar as características do trabalho artesanal como forma de assegurar a continuidade e autenticidade dos produtos de referência cultural.
Face à relevância e interesse público da matéria constante deste projeto de lei espera este Deputado contar com o apoio dos Parlamentares que integram este Poder, para sua aprovação.
Deputado Serafim Venzon
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